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OFÍCIO nº 030/2015 – DPEAIC/DPEAM 
 

Manaus, 20 de janeiro de 2015. 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR ANTÔNIO ROBERTO MOITA MACHADO 
DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE ORDEM 
SOCIAL E PLANEJAMENTO URBANO - IMPLURB 

Av. Brasil, n° 2971, Compensa I 
NESTA 

 
Assunto:  Residencial Viver Melhor. Unidades Habitacionais. 

Solicitação de informações Técnicas. Habite-se. 

Ref. Proc.: 10000.012921/2014 
Doc.: 00000.002685/2014-14 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, a 1ª Defensoria Pública 

Especializada em Atendimento de Interesses Coletivos, por intermédio do 

Defensor Público que este subscreve, vem se solicitar informações técnicas 

dos Residenciais Viver Melhor I e II: 

 

Esta Especializada tem tutelado demanda específica dos 

moradores dos Residenciais, localizados na Av. Torquato Tapajós, em Santa 

Etelvina, integrante do Programa Federal Minha Casa, Minha Vida, os quais 

foram financiados pela Caixa Econômica Federal e executados pela 

Superintendência de Habitação do Estado - SUHAB, através da construtora 

Direcional Engenharia. 

  

No caso, verifica-se sem dificuldade existirem diversos vícios 

nas estruturas, como mofo, infiltrações e rachaduras, entre outros, que 

acarretam inclusive risco à sustentação das construções e à incolumidade 

física dos moradores, bem como o aparecimento ou agravamento de diversas 

patologias, como é o caso daquelas respiratórias. 

  

Tendo em vista se tratar de demanda urgente que requer a 

máxima diligência, e sabendo-se da necessidade de licenciamento, 
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acompanhamento, aprovação e regular emissão do “habite-se” por este 

Instituto, atos anteriores ao ingresso das famílias nas unidades habitacionais, 

solicitam-se informações acerca dos procedimentos realizados para a regular 

liberação das moradias.  

  

Aguardar-se-á resposta no prazo de 15 (quinze) dias contados o 

recebimento do presente. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Carlos Alberto Souza de Almeida Filho 

Defensor Público 

 

 
 


